
 

 
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMARUÍ 

Rua José Inácio da Rocha, 109 – Centro 

 CEP: 88.770-000 - Imaruí/SC 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI N° 005/2024 

2ª RETIFICAÇÃO 

 
Processo Licitatório PMI Nº 018/2024 

Processo Administrativo PMI Nº 021/2024 

 
Regência: 

a) Lei nº 14.133/2021; 

b) Lei Complementar nº 123/2006; 

  

 

 

 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e poderão ser solicitados pelo e-mail licitação.imarui@gmail.com. 

 
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3643-0213, através do e-mail 

licitacao@imarui.sc.gov.br, e, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Imaruí, na Rua José Inácio da 

Rocha, nº 109, Centro - Imaruí - Santa Catarina no horário de expediente das 7 ás 13h. 

 
 

Imaruí, 12 de julho de 2024. 

OBJETO: O presente procedimento licitatório tem por objetivo registrar preços com a finalidade de 

selecionar a proposta mais vantajosa para futura(s) e eventual(ais) contratações de serviços de 

locação de banheiros, estruturas (palco, arquibancada, camarim, cadeiras, tenda, pavilhão de 

show, tablado, etc.), estruturas de sonorização, serviço de segurança, e elaboração de plano para 

prevenção de incêndios (PPCI) para uso nos diversos eventos promovidos pelo município de 

Imaruí/SC. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.imarui.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
file:///C:/Users/PREFEITURA%20DE%20IMARUÍ/Downloads/licitação.imarui@gmail.com
mailto:licitacao@imarui.sc.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 005/2024 
2ª RETIFICAÇÃO 

 
 

Resumo das alterações:  
• Data de Apresentação da Proposta;  
• Data de Abertura da Sessão; 
• Item 9.1.4. Qualificação Técnica; 
• Item 10. Da Ata De Registro De Preços. 

 
 

 

O município de Imaruí, sediado na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, SC, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 82.538.851/0001-57, torna público que o município de Imaruí, por meio 

da Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos, sediado na Rua José Inácio da Rocha, 

109, Centro, Imaruí, SC, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal Nº 119/2023 e do Decreto nº 11.462, 

de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital.  

Recebimento das Propostas 

Até as 08horas do dia 30/07/2024 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Sessão Pública 

Início às 08h01min do dia 30/07/2024 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Setor de Licitação: 
• Telefone: (48) 3643-0213 
• E-mail: licitacao@imarui.sc.gov.br 
• Endereço: Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí-SC. 
 
Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
b) Anexo II – Termo de Referência. 
c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preço. 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada. 
e) Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
e) Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato. 
 
1. DO OBJETO 

PREÂMBULO 

mailto:licitacao@imarui.sc.gov.br
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1.1. O presente procedimento licitatório tem por objetivo registrar preços com a finalidade de 
selecionar a proposta mais vantajosa para futura(s) e eventual(ais) contratações de serviços de 
locação de banheiros, estruturas (palco, arquibancada, camarim, cadeiras, tenda, pavilhão de 
show, tablado, etc.), estruturas de sonorização, serviço de segurança, e elaboração de plano 
para prevenção de incêndios (PPCI) para uso nos diversos eventos promovidos pelo município 
de Imaruí/SC.   
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 
Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 
dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou o órgão contratante responder por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
3.6. O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, com apoio técnico e operacional do Portal de 
Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos 
e, que atenderem as condições de participação e demais exigências constantes neste edital e 
seus anexos, bem como estiverem devidamente cadastrados junto ao órgão provedor do 
sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Como requisito para participação no pregão eletrônico, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste edital. 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 
4.5. Não poderão disputar esta licitação: 
4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.6. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.11. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.4.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do item e total do item em moeda nacional; 
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do termo de 
referência. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
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7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 
7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
7.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.19.2.2. empresas brasileiras; 
7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
itens 8.1.1 e 8.1.2 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.6.1. contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8.11. O órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, 
realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, 
exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, 
de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no 
projeto básico. 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor, 
devendo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
i) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar 155, de 27 de outubro 
de 2016, deverá APRESENTAR CERTIDÃO SIMPLIFICADA fornecida pela Junta Comercial da 
sede do licitante, para fins de verificação da condição de ME/EPP, emitida em até 90 dias 
anteriores a data da apresentação da mesma. 
 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade para com a fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e 
MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante; 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECNÔMICO-FINANCEIRA. 
a) Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida 
pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 60 (sessenta) 
dias. 
 
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.10.1. Atestado(s) de capacidade técnica operacional, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, certificando que a empresa tenha prestado serviços pertinentes e 
compatíveis com o objeto deste certame. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter(em) a identificação 
do signatário em papel timbrado do declarante, ficando reservado ao pregoeiro o direito de 
solicitar cópia(s) do(s) contrato(s) ou nota(s) fiscal(is) a que se refere(m) tal(is) documento(s); 
(LOTES 01, 02, 03, 04, 05 e 06) 
11.10.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deverá(ão) dizer 
respeito a contrato(s) já executado(s); 
11.10.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial da 
licitante; 
11.10.1.3. Em caso de dúvidas sobre a veracidade das informações apresentadas no documento 
supra o Sr. pregoeiro, poderá promover diligencias com o fito de esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo. 
11.10.2. Prova de registro em plena validade da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia), e/ou CRQ (Conselho Regional de Química) conforme as áreas de 
atuação. (LOTE 03) 
11.10.3. Prova de registro em plena validade da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 
áreas de atuação. (LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 05)  
11.10.4. Comprovante de que a licitante seja detentora de Licença Ambiental de Operação - LAO 
em vigor, junto ao órgão competente. (LOTE 03) 
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11.10.5. A empresa licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar a Certidão de Registro de 
Pessoa Física junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, e/ou CRQ 
(Conselho Regional de Química), do profissional responsável (Engenheiro Civil, Químico ou 
Sanitarista e Ambiental). (LOTE 03) 
11.10.5.1. Comprovação exigida acima dar-se-á através da apresentação de cópia da carteira de 
trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, de 
contrato social de que demonstre a condição de sócio do profissional, ou ainda de contrato de 
prestação de serviço devidamente registrado em cartório. (LOTE 03) 
11.10.6. Alvará Sanitário em plena validade, emitido pelo órgão competente, que comprove que 
a empresa fornecedora foi vistoriada. (LOTE 03) 
11.10.7. Comprovação de a licitante possuir, na data prevista para a entrega da proposta, 
responsável técnico de nível superior vinculado a empresa, reconhecido pelo CREA e/ou CAU, o 
qual será obrigatoriamente o técnico preposto, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de serviços similares, compatíveis às do objeto desta licitação, 
devidamente registrado no CREA e/ou CAU, devendo juntar para tais comprovações os 
seguintes documentos; (LOTE 01, LOTE 02 E LOTE 05) 
11.10.7.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao 
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio, o administrador ou o diretor que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. (LOTE 01, LOTE 02 E LOTE 05) 
11.10.7.2. Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 
técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição através 
da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das 
respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assembleias, 
gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em 
localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei Federal n° 5.764/71. (LOTE 01, 
LOTE 02 E LOTE 05) 
11.10.7.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo CREA e/ou CAU, deste mesmo técnico 
profissional, o qual comprove ter o mesmo se responsabilizado por execução de serviços/obras 
similares, compatíveis às do objeto desta licitação. (LOTE 01, LOTE 02 E LOTE 05) 
11.10.8. A empresa de segurança/vigilância privada DESARMADA deverá apresentar 
Autorização de Funcionamento emitido pela Policia Federal e/ou Certidão de Cumprimento de 
Regularidade emitida pela Polícia Civil. (LOTE 04) 
11.10.9. Apresentar cadastro vigente da empresa junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Santa 
Catarina e declaração formal, em papel timbrado ou carimbo da empresa, assinado pelo seu 
representante legal, de que empresa licitante está em conformidade com a IN 28/DAT/CBMSC. 
(LOTE 06).   
9.1.4. DECLARAÇÔES 
a) Declaração Unificada da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV). 
 
9.2. permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
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disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 
9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas. 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
9.8. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
9.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
9.13. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.1. Caso a vencedora seja de outro Estado, após homologado o resultado da licitação, a 
mesma terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
apresentar o visto do CREA do Estado de Santa Catarina e assinar a Ata de Registro de Preços, 
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cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no diário oficial dos 
municípios e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
13.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso. 
13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e www.imarui.sc.gov.br. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
15.1.2.1. enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
15.1.5. fraudar a licitação 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
15.2.1. advertência; 
15.2.2. multa; 
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.imarui.sc.gov.br/
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15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 
15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022. 
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
16.3. impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas e 
endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.imarui.sc.gov.br/
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Imaruí/SC, 12 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 Patrick Correa  

Prefeito Municipal  
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
  

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-MULTI 

ENTIDADES   

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS  PARA EVENTOS 
 

1.  Descrição da necessidade:  

  

O estudo técnico preliminar tem por finalidade registrar preços para futuras 

contratações de serviços de locação de estrutura (palco, tendas, camarim, cercas, 

banheiros, segurança, som e iluminação) para uso nos diversos eventos promovidos 

pelo município de Imaruí. A estrutura de qualidade é essencial para garantir o sucesso e 

a segurança dos eventos esportivos, culturais, de lazer, e até mesmos religiosos que 

contam com o apoio da Prefeitura Municipal, planejados ao longo do ano. Esses eventos 

incluem uma variedade de atividades que demandam quantidades adequadas de 

infraestrutura.  

  

A justificativa para essa necessidade se dá pela grande concentração de pessoas que 

estarão presentes nos diferentes eventos promovidos pela Administração Municipal de 

Imaruí ao longo do ano. Tais eventos são planejados para diferentes meses, abrangendo 

um calendário diversificado de atividades culturais e comunitárias. Para garantir o 

conforto, a segurança e a higiene dos participantes e espectadores, é imprescindível 

contar com uma Ata de Registro de Preços vigente para futuras contratações de uma 

empresa especializada na prestação dos serviços mencionados.   

  

Esses serviços envolvem não apenas a locação dos itens, mas também a instalação, 

desinstalação, coleta de resíduos e higienização diária dos mesmos, ao longo de todos 

os eventos realizados pela Administração Municipal. 

 

2. Requisitos indispensáveis da contratação:  

 

(a) Que os materiais sejam fornecidos por empresa especializada no ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade 

com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

futuro termo de contrato;  

  

(b) Que o fornecimento dos materiais, equipamentos e serviços não gerem nenhum 

vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-

se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;  
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(c) Manter um responsável técnico durante todo o tempo de montagem e 

desmontagem da sonorização/Iluminação;   

  

(d) Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para os itens de 

montagem de estrutura;   

  

(e) Que a Contratada apresente capacidade operacional e técnica para execução e 

fornecimento dos serviços.    

(f) Todos os equipamentos deverão estar montados e funcionando em até 48 (quarenta 

e oito) horas antes dos eventos, o que exigirá a presença dos técnicos responsáveis para 

a checagem de todos os equipamentos ao local do evento nesse dia, qualquer atraso 

deverá ser comunicado imediatamente a fiscalização do contrato.   

 

3. Estimativa das quantidades a serem contratadas: 

 Os Itens dispostos abaixo tratam-se de estimativas que não necessariamente geram por 

parte da administração a obrigatoriedade de contratação, sendo condicionado o 

fornecimento a emissão de Autorização (AF) que demostre a disponibilidade orçamentária 

para a referida aquisição;  

 

LOTE 1 - TENDAS/ESTRUTURAS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

1 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TENDA NA 
MEDIDA DE 10X10 M E COM COBERTURA EM LONA, DUPLA 
FACE, COR BRANCA, ANTIMOFO, ANTICHAMAS, ANTIRRAIOS 
E PROTEÇÃO UV, COM CALHA METÁLICA PARA CAPTAÇÃO E 
ESCOAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA, ESTRUTURA METÁLICA 
DE AÇO GALVANIZADO COM 4 PILARES DE SUSTENTAÇÃO, 
AFIXAÇÃO NO SOLO, POR CABOS, COM PÉ DIREITO LIVRE, 
INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO PARA 

LÂMPADAS. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 150 
 R$      

2.556,15  
 R$          

383.422,50  

2 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TENDA NA 
MEDIDA DE 5X5 M E COM COBERTURA EM LONA, DUPLA 
FACE, COR BRANCA, ANTIMOFO, ANTICHAMAS, ANTIRRAIOS 
E PROTEÇÃO UV, COM CALHA METÁLICA PARA CAPTAÇÃO E 
ESCOAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA, ESTRUTURA METÁLICA 
DE AÇO GALVANIZADO COM 4 PILARES DE SUSTENTAÇÃO, 
AFIXAÇÃO NO SOLO, POR CABOS, COM PÉ DIREITO LIVRE, 
INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO PARA 
LÂMPADAS. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 150 
 R$         

897,71  
 R$          

134.656,50  

3 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM DE PAVILHÃO DE 
SHOW FABRICADO EM ESTRUTURA DE 
ALUMÍNIO Q30, MODULADO, FIXADO POR CINTAS E 
CATRACAS CUJA CAPACIDADE APROXIMADA DE 3 A 5 
TONELADAS DE TORQUE E SUSPENSO POR SISTEMA DE 
TALHAS MANUAIS. INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE 
BAIXA TENSÃO PARA LÂMPADAS. ITEM LOCADO POR M2 POR 
DIARIA. ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 7.200 
 R$            

39,66  
 R$          

285.552,00  
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4 
LOCAÇÃO DE LONA CORTINA BRANCA, ANTI-CHAMAS, PARA 
FECHAMENTO LATERAL DAS COBERTURAS E NAS DIMENSÕES 
5X2,5 M. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 450 
 R$         

102,60  
 R$            

46.170,00  

5 
LOCAÇÃO DE LONA CORTINA BRANCA, ANTI-CHAMAS, PARA 
FECHAMENTO LATERAL DAS COBERTURAS E NASDIMENSÕES 
10X3 M. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 450 
 R$         

164,45  
 R$            

74.002,50  

6 

LOCAÇÃO DE CAMARINS PARA SHOWS PRINCIPAIS, 
TAMANHO 4X4 M, MONTADOS COM PERFIS DE ALUMÍNIO 
TIPO OCTANO E ALTURA DE 2,20 M, PAREDES E CHAPAS DE 
TS BRANCA, INSTALAÇÃO ELÉTRICA EM GERAL COM 
QUADROS DE DISJUNTORES, ILUMINAÇÃO COM LÂMPADAS 
FLUORESCENTE TIPO CALHA, TRÊS TOMADAS 10 AMPERES E 
220V CADA. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 15 
 R$      

4.013,38  
 R$            

60.200,70  

7 

LOCAÇÃO DE ALAMBRADOS, (GRADIL) LOCAÇÃO COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ALAMBRADOS PARA 
ISOLAMENTO, DE ÁREA, EM MODELO INTERTRAVÁVEIS EM 
ESTRUTURA DE TUBOS, GALVANIZADOS E TELA EM MALHA 
DE FERRO, NA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 METROS, 
ACABAMENTO SUPERIOR SEM PONTEIRA. ITEM LOCADO EM 
METRO POR DIA. 

MT 3.000 
 R$            

31,33  
 R$            

93.990,00  

8 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE  PORTAL DE 
ENTRADA PARA EVENTO COM 
DECORAÇÃO TEMÁTICA E NAS DIMENSÕES APROXIMADAS 
DE 10X4M INCLUIDO BANNER LATERAL E CENTRAL LAYOUT A 
SER FORNECIDO PELA FISCALIZAÇÃO. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID 15 
 R$      

3.607,62  
 R$            

54.114,30  

9 

LOCAÇÃO TABLADO MODULAR ESTILO DECK, CONSTRUÍDO 
COM MATERIAIS RESISTENTES AO CLIMA, INCLUINDO 
EXPOSIÇÃO SOLAR, VARIAÇÕES DE TEMPERATURAS, CHUVAS 
ETC. POR TODO O PERÍODO DO EVENTO, COM ENCAIXE QUE 
PERMITA A FLEXIBILIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO, COM ELEVAÇÃO 
ADEQUADA POR MEIO DE SUPORTES AJUSTÁVEIS PARA 
EVITAR INCIDENTES, DE PREFERÊNCIA FABRICADO EM 
MATERIAL  RECICLADO A FIM DE CONTRIBUIR PARA PRÁTICAS 
SUSTENTÁVEIS. ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 5.000 
 R$            

31,77  
 R$          

158.850,00  

10 

LOCAÇÃO DE PALCO PARA SHOWS COM MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, COM MEDIDA MÍNIMA DE 10X10M COM 
ESTRUTURA METÁLICA, PISO EM COMPENSADO EM 
MADEIRA DE 20 MM, COM ALTURA MÍNIMA DO SOLO DE 1,50 
METROS, ESCADA COM CORRIMÃO, 
GRADIS GUARDA CORPO. E TELA PRETA DE PROTEÇÃO, 
NECESSÁRIO TODOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 15 
 R$      

6.339,88  
 R$            

95.098,20  

11 

LOCAÇÃO DE PALCO PARA SHOWS COM MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, COM MEDIDA MÍNIMA DE 6X8M 
COMESTRUTURA METÁLICA, PISO EMCOMPENSADO EM 
MADEIRA DE 20 MM, COM ALTURA MÍNIMA DO SOLO DE 1,50 
METROS, ESCADA COM CORRIMÃO, GRADIS GUARDA CORPO. 
E TELA PRETA DE PROTEÇÃO, NECESSÁRIO TODOS 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID 25 
 R$      

3.099,33  
 R$            

77.483,25  

12 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ARQUIBANCADAS, COM CORRIMÃO E PARAPEITO 
CONFORME EXIGÊNCIAS DO CORPO DE BOMBEIROS COM 06 
DEGRAUS, COM A DEVIDA MANUTENÇÃO, COM ASSENTOS 
DE MADEIRA. ITEM LOCADO EM METRO POR DIA. 

MT 250 
 R$         

295,00  
 R$            

73.750,00  

13 

LOCAÇÃO DE CADEIRAS/MESAS PARA SHOW FABRICADAS EM 
PLÁSTICO E EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO, CADEIRAS EMPILHÁVEIS, SEM BRAÇO E 
COM CAPACIDADE DE SUPORTAR 
ATÉ 140 KG. MESAS EMPILHAVÉIS. ITEM LOCADO EM 

UNID 2.000 
 R$            

11,50  
 R$            

23.000,00  
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UNIDADE POR DIA. 

14 

ALUGUEL, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE CARPETE 
PRETO PARA CAMARINS E PALCO, FABRICADO EM FIBRA PET 
E RESINA EM AMBOS OS LADOS COM ESPESSURA 
APROXIMADA DE 3 MM. ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 500 
 R$            

25,66  
 R$            

12.830,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$      

1.573.119,95  

    
  

   

LOTE 2 - SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

15 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PAINEL DE LED, 
INDOOR/OUTDOOR, GABINETE P3 COM PROCESSADOR DE 
VÍDEO DE ALTA RESOLUÇÃO, COM BRILHO E VISIBILIDADE 
MESMO SOB CONDIÇÕES DE LUZ SOLAR DIRETA, CONSUMO 
DE ENERGIA SUFICIENTE E SUSTENTÁVEL. ITEM LOCADO EM 
M² POR DIA. 

UNID 250 
 R$         

534,15  
 R$          

133.537,50  

16 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PORTE UM - 01 MESA 
COMPUTADORIZADA 2048 CANAIS; 12 CANAIS DE DIMMER 
MONTADOS EM RACK DE 4.000 WATTS POR CANAL; 
AMPLIFICADOR DE SINAL DMX DE 8VIAS; 10 REFLETORES PAR 
LED; 02 REFLETORES ELIPSOIDAIS; 02 REFLETORES 
MINIBRUTTS COM 6LÂMPADAS DWE 650 WATTS; 20 METROS 
DE ESTRUTURA DE ALUMÍNIO Q 30; 01MÁQUINA DE 
FUMAÇA. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 25 
 R$      

5.000,00  
 R$          

125.000,00  

17 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PORTE DOIS - 01 
MESA COMPUTADORIZADA 2048 CANAIS; 24 CANAIS DE 
DIMMER MONTADOS EM RACK DE 4.000 WATTS POR CANAL; 
AMPLIFICADOR DE SINAL DMX DE 8 VIAS; 12 REFLETORES PAR 
LED; 03 REFLETORES ELIPSOIDAIS; 03 REFLETORES 
MINIBRUTTS COM 6 LÂMPADAS DWE 650 WATTS; 40 
METROS DE Q 30 EM ALUMÍNIO ESPECIAL; 01 MÁQUINA DE 
FUMAÇA. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 25 
 R$      

8.610,00  
 R$          

215.250,00  

18 

SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE CONTENDO: 01 MESA 
ANALÓGICA OU DIGITAL COM 32 CANAIS DE ENTRADA, 
SONORIZAÇÃO LLINE ARRAY, COMPOSTO POR 3 CAIXAS POR 
LADO COM 1 FALANTE DE 12; MICROFONES HEADSET, 
COBERTURA VERTICAL DE 10 GRAUS HORIZONTAL DE 120 
GRAUS, SISTEMAS DE BUMPER PARA ELEVAÇÃO DO SISTEMA 
OU ACESSÓRIO PARA TRABALHAR EM GROUNDSTAVKED, 2 
CAIXAS DE SUB GRAVE, COM 2 FALANTES DE 18” CADA, POR 
LADO; 01 SISTEMA DE AMPLIFICAÇÃO COM 1 RACK DE 
POTÊNCIA COM 4 AMPLIFICADORES COM NO MÍNIMO 1000 
WATTS RMS POR CANAL EM 2 OMHS; 04 CAIXAS RETORNO, 
BACKLINE COMPLETO, TRANSFORMADOR DE FASE POR 
CANAL COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 40 METROS; 01 
MULTICABO DE SINAL DE 12 VIAS COM COMPRIMENTO 
MÍNIMO DE 60 METROS PARA O PROCESSAMENTO; MAIN 
POWER TRIFÁSICO DE 63 AMPÉRES POR FASE, REGULADOR 
DE TENSÃO, VOLTÍMETRO E AMPARÍMETRO; MICROFONES 
COM PEDESTAIS, MICROFONE SEM FIO, DIRECT BOX, SUB 
SNAKE COM MULTIPINOS E ETC. ITEM LOCADO EM UNIDADE 
POR DIA. 

UNID 20 
 R$    

11.000,00  
 R$          

220.000,00  
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19 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE CONTENDO: ESTRUTURA 
DE TRELIÇAS FECHANDO TODO O PALCO E SUPORTE PARA 
SUSTENTAR OS MUVING, 01 MESA DE PALCO DIGITAL COM 
32 CANAIS DE ENTRADA, EQUALIZAÇÃO 
PARAMÉTRICA,COMPRESSOR, GATE POR CANAL, GERADOR 
DE ENERGIA, SISTEMA DE SONORIZAÇÃO LLINE ARRAY, 
COMPOSTO POR 8 CAIXAS POR LADO COM 1 FALANTE DE 12; 
MAIS TI CADA, COBERTURA VERTICAL DE 10 GRAUS 
HORIZONTAL DE 120 GRAUS, SISTEMAS DE BUMPER PARA 
ELEVAÇÃO DO SISTEMA OU ACESSÓRIO PARA TRABALHAR EM 
GROUNDSTAVKED, 4 CAIXAS DE SUB GRAVE, COM 2 
FALANTES DE 18" CADA, POR LADO; 01 SISTEMA DE 
AMPLIFICAÇÃO COM 1 RACK DE POTÊNCIA COM 4 
AMPLIFICADORES CLASSE D, COM NO MÍNIMO 1400 WATTS 
RMS POR CANAL EM 2 OMHS; 08 CAIXAS RETORNO, BACKLINE 
COMPLETO,  TRANSFORMADOR DE FASE POR CANAL COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 40 METROS; 01 MULTICABO DE 
SINAL DE 12 VIAS COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 60 
METROS PARA O PROCESSAMENTO; MAIN POWER TRIFÁSICO 
DE 63 AMPÉRES POR FASE, REGULADOR DE TENSÃO, 
VOLTÍMETRO E AMPARÍMETRO; MICROFONES COM 
PEDESTAIS, MICROFONE SEM FIO, DIRECT BOX, SUB SNAKE 
COM MULTIPINOS E ETC.  ITEM LOCADO EM UNIDADE POR 
DIA. 

UNID 15 
 R$    

16.000,00  
 R$          

240.000,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$      

933.787,50  

      

LOTE 3 - BANHEIROS QUÍMICOS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

20 

BANHEIROS QUÍMICOS INDIVIDUAIS (MASCULINO E 
FEMININO), MANUTENÇÃO DIÁRIA E DESMONTAGEM, 
FABRICADO EM POLIETILENO OU MATERIAL SIMILAR, 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,10 METROS DE FRENTE X 1,10 
METROS DE FUNDO X 2,10 METROS DE ALTURA COM CAIXA 
DE DEJETO, MICTÓRIO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO PARA ROLO 
DE NO MÍNIMO 200 METROS, PORTA COM TRAVA INTERNA, 
INDICADOR DE MASCULINO E FEMININO NA PARTE EXTERNA, 
MECANISMO (TIPO MOLA OU SEMELHANTE) QUE 
MANTENHA A PORTA FECHADA, COM 01 (UMA) 
MANUTENÇÃO (LIMPEZA) DIÁRIA, NO PERÍODO DA MANHÃ, 
COM A SUCÇÃO TOTAL DOS DEJETOS, COLOCAÇÃO E 
REPOSIÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO BACTERICIDA, PAPEL 
HIGIÊNICO DE NO MÍNIMO 200 METROS. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID 1.000 
 R$         

247,03  
 R$          

247.030,00  
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21 

BANHEIROS QUÍMICOS INDIVIDUAIS PARA PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS (MASCULINO E FEMININO), PARA 
USUÁRIOS DE CADEIRA DE RODAS, MANUTENÇÃO DIÁRIA E 
DESMONTAGEM, QUE PERMITAM A MOVIMENTAÇÃO DA 
CADEIRA DERODAS DO USUÁRIO NO INTERIOR DO 
BANHEIRO, COMPOSTO DE TODOS OSEQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS DE SEGURANÇA QUE ATENDAM ÀS EXIGÊNCIAS 
PREVISTAS EM NORMAS TÉCNICAS APROVADAS PELOS 
ÓRGÃOS OFICIAIS COMPETENTES, FABRICADO EM 
POLIETILENO OU MATERIAL SIMILAR, COM CAIXA DE DEJETO, 
MICTÓRIO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO PARA ROLO DE NO 
MÍNIMO 200 METROS, PORTA COM TRAVA INTERNA, 
INDICADOR DE MASCULINO E FEMININO NA PARTE EXTERNA, 
MECANISMO (TIPO MOLA OU SEMELHANTE) QUE 
MANTENHA A PORTA FECHADA, COM 01 (UMA) 
MANUTENÇÃO (LIMPEZA) DIÁRIA, NO PERÍODO DA MANHÃ, 
COM A SUCÇÃO TOTAL DOS DEJETOS, COLOCAÇÃO E 
REPOSIÇÃO DEPRODUTO QUÍMICO BACTERICIDA, PAPEL 
HIGIÊNICO DE NO MÍNIMO 200 METROS. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID 400 
 R$         

324,32  
 R$          

129.728,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$         

376.758,00  

      

LOTE 4 - SEGURANÇAS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

22 

SEGURANÇA DESARMADA EM PORTARIA E RECEPÇÃO PARA 
CONTROLE DE ACESSO, REVISTAS PESSOAIS E SEGURANÇA 
PREVENTIVA A FIM DE GARANTIR A INCOLUMIDADE FÍSICA 
DAS PESSOAS E A INTEGRIDADE DO PATRIMÔNIO FÍSICO E 
PESSOAL DENTRO DOS LOCAIS DOS EVENTOS, COM GRUPO 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADO, IDENTIFICADO E 
QUALIFICADO, CONFORME DEMANDA DO MUNICÍPIO. 
JORNADA DE 08 HORAS. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR 
JORNADA. 

UNID. 1.000 
 R$         

270,30  
 R$          

270.300,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$         

270.300,00  

           

LOTE 5 - PROJETOS PREVENTIVOS DE INCIÊNDIO - PPCI EVENTOS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

23 

ELABORAÇÃO DE PLANO PARA PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS 
(PPCI) ELABORADO POR PROFISSIONAL CREDENCIADO NO 
CREA EM CONJUNTO COM AS NORMAS E REGULAMENTOS 
DOCORPO DE BOMBEIROS CONTENDO AS CARACTERÍSTICAS 
GERAIS DAS ESTRUTURAS, OS PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE 
EMERGÊNCIA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO, PLANO DE 
ABANDONO, PLANTAS DE EMERGÊNCIA COM A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SUFICIENTES E EM 
PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO PARA COMBATE AO 
FOGO. 

UNID 5 
 R$      

8.093,57  
 R$            

40.467,85  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$            

40.467,85  

  
  

LOTE 6 - BRIGADISTAS 
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Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

24 

SERVIÇO DE BRIGADISTA - TREINADO E CAPACITADO 
HOMOLOGADO PELO CBMSC PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
DE BRIGADA, UNIFORMIZADO JORNADA DE 8 HORAS. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR JORNADA. 

UNID 100 
 R$         

223,07  
 R$            

22.307,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$            

22.307,00  

 
8. Resultados pretendidos:  

 

A seleção da proposta mais vantajosa para o Município de Imaruí é o principal objetivo deste 

processo licitatório. Busca-se garantir que a escolha leve em consideração não apenas o preço, 

mas também a qualidade dos serviços e o cumprimento das exigências técnicas. Essa abordagem 

visa assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e transparente, 

beneficiando diretamente a comunidade.  

  

Um ponto fundamental é o tratamento isonômico entre os licitantes. Todos devem ter igualdade 

de condições, sem privilégios ou discriminação, o que assegura a imparcialidade e a 

transparência na seleção da empresa contratada. A justa competição entre as empresas 

participantes é incentivada durante o processo, estimulando a oferta de propostas mais 

vantajosas para o Município.  

  

Além disso, a análise rigorosa das propostas visa prevenir situações de sobrepreço ou preços 

inexequíveis. É fundamental evitar contratações com valores muito acima do mercado, 

garantindo que os serviços sejam justos e condizentes com a realidade. Após a contratação, o 

acompanhamento e fiscalização do contrato são essenciais para evitar qualquer tipo de 

superfaturamento durante a execução dos serviços.  

 

O cumprimento das boas práticas de sustentabilidade também é uma preocupação. As 

empresas contratadas devem adotar medidas sustentáveis, contribuindo para a racionalização 

e otimização do uso de recursos naturais, além da redução de impactos ambientais. Isso inclui 

práticas como a gestão adequada de resíduos e o uso de materiais ecológicos, alinhando-se com 

as diretrizes de responsabilidade ambiental.  

 

Outro aspecto crucial é a garantia de qualidade e segurança nos eventos. Espera-se que as 

empresas contratadas forneçam estruturas de qualidade, segurança adequada com brigadistas 

e seguranças, e serviços de PPCI, estrutura, sonorização e iluminação que atendam aos padrões 

exigidos. Isso é essencial para garantir a realização dos eventos de forma segura e bem-sucedida, 

protegendo os participantes e espectadores.  

 

Por fim, o processo de registro de preços visa proporcionar economia e eficiência na gestão de 

recursos públicos. Os contratos são estabelecidos com preços pré-determinados por um 

período, permitindo agilidade nas contratações futuras e evitando a necessidade de novos 
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processos licitatórios a cada evento. Isso resulta em uma gestão mais eficiente, beneficiando 

tanto o Município quanto a comunidade que desfruta dos eventos promovidos.  

 

9. Providências a serem adotadas previamente a celebração do contrato:  

 

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

(a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;  

(b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;  

(c) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual;  

(d) Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a realização das adequações 

e melhorias no objeto a ser contratado. 

 

10. Possíveis impactos ambientais:  

 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão 

da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.  

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n°  

01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, 

de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 

2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos 

ambientais específicos. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) 

publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

11. Adequação da forma de contratação:  

 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão – Sistema de Registro 

de Preços, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos 

dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. Para a prestação 

dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a 

título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. Adequação da forma de julgamento e critérios de seleção:  

 

A opção pelo fracionamento em lotes para a presente licitação no Município de Imaruí é 

fundamentada em diversos aspectos que visam garantir a eficiência, a economicidade e a 

qualidade na contratação dos serviços necessários para os eventos.  

  

Inicialmente, a adequação da forma de julgamento e critérios de seleção é essencial para 

assegurar que a licitação seja conduzida de maneira que proporcione a ampla participação de 

licitantes. O fracionamento por lotes permite que empresas, mesmo que não disponham de 
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capacidade para execução da totalidade do objeto, possam concorrer e atender a itens ou 

unidades autônomas. Isso promove a competição saudável entre os licitantes, estimulando a 

oferta de propostas mais vantajosas para o Município.  

  

Além disso, a licitação por lotes tem como objetivo principal evitar prejuízos ao conjunto da 

solução ou perda de economia de escala. Se a licitação fosse realizada por itens separados, cada 

licitante iria propor um custo para cada item, o que poderia resultar em custos mais elevados 

de transporte, mobilização e desmobilização para cada unidade. No entanto, ao fracionar em 

lotes, o custo é diluído, pois os custos seriam suportados por apenas um licitante, caso seja o 

vencedor do lote.  

  

Outro ponto importante é a garantia da eficiência técnica na execução dos serviços. Ao contratar 

um único licitante para todos os itens de um mesmo lote, mantém-se o gerenciamento todo o 

tempo a cargo de um mesmo administrador. Isso reduz os riscos de incompatibilidades entre 

contratados, problemas nas relações jurídicas e possíveis falhas na execução de partes do objeto 

licitado. 

 
A questão da viabilidade técnica e econômica do parcelamento deve ser analisada caso a caso. 

No contexto desta licitação para serviços diversos de eventos, optar pelo fracionamento em 

lotes é a opção mais adequada para manter a qualidade dos serviços. Ademais, essa abordagem 

permite uma maior interação entre as diferentes fases dos serviços, facilitando o cumprimento 

do cronograma preestabelecido e a observância dos prazos.  

  

Em resumo, a licitação por lotes, com critério de julgamento "menor preço por lote", 

proporciona maior controle pela Administração na execução do objeto, concentra a 

responsabilidade em um único contratado, evita prejuízos ao erário e garante a qualidade e 

eficiência na realização dos eventos. Assim, considerando a natureza distinta dos serviços a 

serem prestados e os benefícios econômicos e técnicos do fracionamento em lotes, é justificável 

e recomendável a adoção desta modalidade de licitação para o Município de Imaruí. 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DO ESTUDO  

x  
Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL a contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar – ETP, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021  

  

  

Esta equipe de planejamento declara INVIÁVEL a contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar – ETP, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
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ANEXO II -TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente procedimento licitatório tem por objetivo registrar preços com a 

finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para futura(s) e eventual(is) 

contratações de serviços de locação de banheiros, estruturas (palco, arquibancada, 

camarim, cadeiras, tenda, pavilhão de show, tablado, etc), estruturas de 

sonorização, serviço de segurança, e elaboração de plano para prevenção de 

incêndios (PPCI) para uso nos diversos eventos promovidos pelo município de 

Imaruí/SC, conforme as especificações mínimas constantes no edital, termo de 

referência e demais anexos.  

 

2. JUSTIFICATIVA  

  

A Prefeitura Municipal de Imaruí, e suas Secretarias municipais, promove 

anualmente as programações dos eventos (Aniversário do município e demais eventos 

esportivos e culturais) de nossa cidade, eventos que já são tradicionais no município e 

região.   

Diante do exposto tem-se a necessidade da contratação para fornecimento dos 

serviços conforme descrito, para que cidade mantenha os padrões que vem realizando 

ano após ano, com recursos próprios.   Salientamos que a prefeitura municipal não 

dispõe dos serviços ora solicitados.   

 

3. DOS ITENS, QUANTITATIVO E VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL  
LOTE 1 - TENDAS/ESTRUTURAS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

1 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TENDA NA MEDIDA DE 10X10 M E COM 
COBERTURA EM LONA, DUPLA FACE, COR BRANCA, 
ANTIMOFO, ANTICHAMAS, ANTIRRAIOS E 
PROTEÇÃO UV, COM CALHA METÁLICA PARA 
CAPTAÇÃO E ESCOAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA, 
ESTRUTURA METÁLICA DE AÇO GALVANIZADO 
COM 4 PILARES DE SUSTENTAÇÃO, AFIXAÇÃO NO 
SOLO, POR CABOS, COM PÉ DIREITO LIVRE, 
INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA 

TENSÃO PARA LÂMPADAS. ITEM LOCADO EM 

UNIDADE POR DIA. 

UNID 150 
 R$      

2.556,15  
 R$          

383.422,50  

2 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
TENDA NA MEDIDA DE 5X5 M E COM COBERTURA 
EM LONA, DUPLA FACE, COR BRANCA, ANTIMOFO, 
ANTICHAMAS, ANTIRRAIOS E PROTEÇÃO UV, COM 
CALHA METÁLICA PARA CAPTAÇÃO E 
ESCOAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA, ESTRUTURA 
METÁLICA DE AÇO 
GALVANIZADO COM 4 PILARES DE SUSTENTAÇÃO, 
AFIXAÇÃO NO SOLO, POR CABOS, COM PÉ DIREITO 
LIVRE, INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE 
BAIXA TENSÃO PARA LÂMPADAS. ITEM LOCADO 
EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 150 
 R$         

897,71  
 R$          

134.656,50  
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3 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM DE 
PAVILHÃO DE SHOW FABRICADO EM ESTRUTURA 
DE ALUMÍNIO Q30, MODULADO, FIXADO POR 
CINTAS E CATRACAS CUJA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 3 A 5 TONELADAS DE TORQUE E 
SUSPENSO POR SISTEMA DE TALHAS MANUAIS. 
INCLUINDO A INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA 
TENSÃO PARA LÂMPADAS. ITEM LOCADO EM M2 
POR DIA. 

M² 7.200 
 R$            

39,66  
 R$          

285.552,00  

4 

LOCAÇÃO DE LONA CORTINA BRANCA, ANTI-
CHAMAS, PARA FECHAMENTO LATERAL DAS 
COBERTURAS E NAS DIMENSÕES 5X2,5 M. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 450 
 R$         

102,60  
 R$            

46.170,00  

5 

LOCAÇÃO DE LONA CORTINA BRANCA, ANTI-
CHAMAS, PARA FECHAMENTO LATERAL DAS 
COBERTURAS E NASDIMENSÕES 10X3 M. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 450 
 R$         

164,45  
 R$            

74.002,50  

6 

LOCAÇÃO DE CAMARINS PARA SHOWS PRINCIPAIS, 
TAMANHO 4X4 M, MONTADOS COM PERFIS DE 
ALUMÍNIO TIPO OCTANO E ALTURA DE 2,20 M, 
PAREDES E CHAPAS DE TS BRANCA, INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA EM GERAL COM QUADROS DE 
DISJUNTORES, ILUMINAÇÃO COM LÂMPADAS 
FLUORESCENTE TIPO CALHA, TRÊS TOMADAS 10 
AMPERES E 220V CADA. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID 15 
 R$      

4.013,38  
 R$            

60.200,70  

7 

LOCAÇÃO DE ALAMBRADOS, (GRADIL) LOCAÇÃO 
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ALAMBRADOS PARA ISOLAMENTO, DE ÁREA, EM 
MODELO INTERTRAVÁVEIS EM ESTRUTURA DE 
TUBOS, GALVANIZADOS E TELA EM MALHA DE 
FERRO, NA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 METROS, 
ACABAMENTO SUPERIOR SEM PONTEIRA. ITEM 
LOCADO EM METRO POR DIA. 

MT 3.000 
 R$            

31,33  
 R$            

93.990,00  

8 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE  
PORTAL DE ENTRADA PARA EVENTO COM 
DECORAÇÃO TEMÁTICA E NAS DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 10X4M INCLUIDO BANNER 
LATERAL E CENTRAL LAYOUT A SER FORNECIDO 
PELA FISCALIZAÇÃO. ITEM LOCADO EM UNIDADE 
POR DIA. 

UNID 15 
 R$      

3.607,62  
 R$            

54.114,30  

9 

LOCAÇÃO TABLADO MODULAR ESTILO DECK, 
CONSTRUÍDO COM MATERIAIS RESISTENTES AO 
CLIMA, INCLUINDO EXPOSIÇÃO SOLAR, VARIAÇÕES 
DE TEMPERATURAS, CHUVAS ETC. POR TODO O 
PERÍODO DO EVENTO, COM ENCAIXE QUE 
PERMITA A FLEXIBILIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO, COM 
ELEVAÇÃO ADEQUADA POR MEIO DE SUPORTES 
AJUSTÁVEIS PARA EVITAR INCIDENTES, DE 
PREFERÊNCIA FABRICADO EM MATERIAL  
RECICLADO A FIM DE CONTRIBUIR PARA PRÁTICAS 
SUSTENTÁVEIS. ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 5.000 
 R$            

31,77  
 R$          

158.850,00  

10 

LOCAÇÃO DE PALCO PARA SHOWS COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM MEDIDA 
MÍNIMA DE 10X10M COM ESTRUTURA METÁLICA, 
PISO EM COMPENSADO EM MADEIRA DE 20 MM, 
COM ALTURA MÍNIMA DO SOLO DE 1,50 
METROS, ESCADA COM CORRIMÃO, 
GRADIS GUARDA CORPO. E TELA PRETA DE 
PROTEÇÃO, NECESSÁRIO TODOS EQUIPAMENTOS 
DE SEGURANÇA. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR 
DIA. 

UNID 15 
 R$      

6.339,88  
 R$            

95.098,20  
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11 

LOCAÇÃO DE PALCO PARA SHOWS COM 
MONTAGEM E DESMONTAGEM, COM MEDIDA 
MÍNIMA DE 6X8M COMESTRUTURA METÁLICA, 
PISO EMCOMPENSADO EM MADEIRA DE 20 MM, 
COM ALTURA MÍNIMA DO SOLO DE 1,50 METROS, 
ESCADA COM CORRIMÃO, GRADIS GUARDA 
CORPO. E TELA PRETA DE PROTEÇÃO, NECESSÁRIO 
TODOS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 25 
 R$      

3.099,33  
 R$            

77.483,25  

12 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
ARQUIBANCADAS, COM CORRIMÃO E PARAPEITO 
CONFORME EXIGÊNCIAS DO CORPO DE 
BOMBEIROS COM 06 DEGRAUS, COM A DEVIDA 
MANUTENÇÃO, COM ASSENTOS DE MADEIRA. 
ITEM LOCADO EM METRO POR DIA. 

MT 250 
 R$         

295,00  
 R$            

73.750,00  

13 

LOCAÇÃO DE CADEIRAS/MESAS PARA SHOW 
FABRICADAS EM PLÁSTICO E EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO, CADEIRAS EMPILHÁVEIS, SEM 
BRAÇO E COM CAPACIDADE DE SUPORTAR 
ATÉ 140 KG. MESAS EMPILHAVÉIS. ITEM LOCADO 
EM UNIDADE POR DIA. 

UNID 2.000 
 R$            

11,50  
 R$            

23.000,00  

14 

ALUGUEL, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
CARPETE PRETO PARA CAMARINS E PALCO, 
FABRICADO EM FIBRA PET E RESINA EM AMBOS OS 
LADOS COM ESPESSURA APROXIMADA DE 3 MM. 
ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 500 
 R$            

25,66  
 R$            

12.830,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$      

1.573.119,95  

    
  

   

LOTE 2 - SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

15 

LOCAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PAINEL DE LED, INDOOR/OUTDOOR, GABINETE P3 
COM PROCESSADOR DE VÍDEO DE ALTA 
RESOLUÇÃO, COM BRILHO E VISIBILIDADE MESMO 
SOB CONDIÇÕES DE LUZ SOLAR DIRETA, 
CONSUMO DE ENERGIA SUFICIENTE E 
SUSTENTÁVEL. ITEM LOCADO EM M² POR DIA. 

M² 250 
 R$         

534,15  
 R$          

133.537,50  

16 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PORTE UM 
- 01 MESA COMPUTADORIZADA 2048 CANAIS; 12 
CANAIS DE DIMMER MONTADOS EM RACK DE 
4.000 WATTS POR CANAL; AMPLIFICADOR DE 
SINAL DMX DE 8VIAS; 10 REFLETORES PAR LED; 02 
REFLETORES ELIPSOIDAIS; 02REFLETORES 
MINIBRUTTS COM 6 LÂMPADAS DWE 650 WATTS; 
20 METROS DE ESTRUTURA DE ALUMÍNIO Q 30; 01 
MÁQUINA DE FUMAÇA. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID. 25 
 R$      

5.000,00  
 R$          

125.000,00  

17 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PORTE 
DOIS - 01 MESA COMPUTADORIZADA 2048 
CANAIS; 24 CANAIS DE DIMMER MONTADOS EM 
RACK DE 4.000 WATTS POR CANAL; AMPLIFICADOR 
DE SINAL DMX DE 8 VIAS; 12 REFLETORES PAR LED; 
03 REFLETORES ELIPSOIDAIS; 03 REFLETORES 
MINIBRUTTS COM 6 LÂMPADAS DWE 650 WATTS; 
40 METROS DE Q 30 EM ALUMÍNIO ESPECIAL; 01 
MÁQUINA DE FUMAÇA. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID. 25 
 R$      

8.610,00  
 R$          

215.250,00  
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18 

SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE CONTENDO: 01 
MESA ANALÓGICA OU DIGITAL COM 
32 CANAIS DE ENTRADA, SONORIZAÇÃO LLINE 
ARRAY, COMPOSTO POR 3 CAIXAS POR LADO COM 
1 FALANTE DE 12; MICROFONES HEADSET, 
COBERTURA VERTICAL DE 10 GRAUS HORIZONTAL 
DE 120 GRAUS, SISTEMAS DE BUMPER PARA 
ELEVAÇÃO DO SISTEMA OU ACESSÓRIO PARA 
TRABALHAR EM GROUNDSTAVKED, 2 CAIXAS DE 
SUB GRAVE, COM 2 FALANTES DE 18” CADA, POR 
LADO; 01 SISTEMA DE AMPLIFICAÇÃO COM 1 RACK 
DE POTÊNCIA COM 4 AMPLIFICADORES COM NO 
MÍNIMO 1000 WATTS RMS POR CANAL EM 2 
OMHS; 04 CAIXAS RETORNO, BACKLINE 
COMPLETO, TRANSFORMADOR DE FASE POR 
CANAL COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 40 
METROS; 01 MULTICABO DE SINAL DE 12 VIAS 
COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 60 METROS 
PARA O PROCESSAMENTO; MAIN POWER 
TRIFÁSICO DE 63 AMPÉRES POR FASE, REGULADOR 
DE TENSÃO, VOLTÍMETRO E AMPARÍMETRO; 
MICROFONES COM PEDESTAIS, MICROFONE SEM 
FIO, DIRECT BOX, SUB 
SNAKE COM MULTIPINOS E ETC. ITEM LOCADO EM 
UNIDADE POR DIA. 

UNID. 20 
 R$    

11.000,00  
 R$          

220.000,00  

19 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE CONTENDO: 
ESTRUTURA DE TRELIÇAS FECHANDO TODO O 
PALCO E SUPORTE PARA SUSTENTAR OS MUVING, 
01 MESA DE PALCO DIGITAL COM 32 CANAIS DE 
ENTRADA, EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICA, 
COMPRESSOR, GATE POR CANAL, GERADOR DE 
ENERGIA, SISTEMA DE SONORIZAÇÃO LLINE 
ARRAY, COMPOSTO POR 8 CAIXAS POR LADO COM 
1 FALANTE DE 12; MAIS TI CADA, COBERTURA 
VERTICAL DE 10 GRAUS HORIZONTAL DE 120 
GRAUS, SISTEMAS DE BUMPER PARA ELEVAÇÃO 
DO SISTEMA OU ACESSÓRIO PARA TRABALHAR EM 
GROUNDSTAVKED, 4 CAIXAS DE SUB GRAVE, COM 
2 FALANTES DE 18" CADA, POR LADO; 01 SISTEMA 
DE AMPLIFICAÇÃO COM 1 RACK DE POTÊNCIA 
COM 4 AMPLIFICADORES CLASSE D, COM NO 
MÍNIMO 1400 WATTS RMS POR CANAL EM 2 
OMHS; 08 CAIXAS RETORNO, BACKLINE 
COMPLETO,  TRANSFORMADOR DE FASE POR 
CANAL COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 40 
METROS; 01 MULTICABO DE SINAL DE 12 VIAS 
COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 60 METROS 
PARA OPROCESSAMENTO; MAIN POWER 
TRIFÁSICO DE 63 AMPÉRES POR FASE, REGULADOR 
DE TENSÃO, VOLTÍMETRO E AMPARÍMETRO; 
MICROFONES COM PEDESTAIS, MICROFONE SEM 
FIO, DIRECT BOX, SUB SNAKE COM MULTIPINOS E 
ETC.  ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID. 15 
 R$    

16.000,00  
 R$          

240.000,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$      

933.787,50  

      

LOTE 3 - BANHEIROS QUÍMICOS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 
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20 

BANHEIROS QUÍMICOS INDIVIDUAIS (MASCULINO 
E FEMININO), MANUTENÇÃO DIÁRIA E 
DESMONTAGEM, FABRICADO EM POLIETILENO OU 
MATERIAL SIMILAR, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,10 
METROS DE FRENTE X 1,10 METROS DE FUNDO X 
2,10 METROS DE ALTURA COM CAIXA DE DEJETO, 
MICTÓRIO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO PARA ROLO 
DE NO MÍNIMO 200 METROS, PORTA COM TRAVA 
INTERNA, INDICADOR DE MASCULINO E FEMININO 
NA PARTE EXTERNA, 
MECANISMO (TIPO MOLA OU SEMELHANTE) QUE 
MANTENHA A PORTA FECHADA, COM 01 (UMA) 
MANUTENÇÃO (LIMPEZA) DIÁRIA, NO PERÍODO DA 
MANHÃ, COM A SUCÇÃO TOTAL DOS DEJETOS, 
COLOCAÇÃO E REPOSIÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO 
BACTERICIDA, PAPEL HIGIÊNICO DE NO MÍNIMO 
200 METROS. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR 
DIA. 

UNID. 1.000 
 R$         

247,03  
 R$          

247.030,00  

21 

BANHEIROS QUÍMICOS INDIVIDUAIS PARA 
PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
(MASCULINO E FEMININO), PARA USUÁRIOS DE 
CADEIRA DE RODAS, MANUTENÇÃO DIÁRIA E 
DESMONTAGEM, QUE PERMITAM A 
MOVIMENTAÇÃO DA CADEIRA DERODAS DO 
USUÁRIO NO INTERIOR DO BANHEIRO, 
COMPOSTO DE TODOS OSEQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS DE SEGURANÇA QUE ATENDAM ÀS 
EXIGÊNCIAS PREVISTAS EM NORMAS TÉCNICAS 
APROVADAS PELOS ÓRGÃOS OFICIAIS 
COMPETENTES, FABRICADO EM POLIETILENO OU 
MATERIAL SIMILAR, COM CAIXA DE DEJETO, 
MICTÓRIO, PORTA PAPEL HIGIÊNICO PARA ROLO 
DE NO MÍNIMO 200METROS, PORTA COM TRAVA 
INTERNA, INDICADOR DE MASCULINO E FEMININO 
NA PARTE EXTERNA, MECANISMO (TIPO MOLA OU 
SEMELHANTE) QUE MANTENHA A PORTA 
FECHADA, COM 01 (UMA) MANUTENÇÃO 
(LIMPEZA) DIÁRIA, NO PERÍODO DA MANHÃ, COM 
A SUCÇÃO TOTAL DOS DEJETOS, COLOCAÇÃO E 
REPOSIÇÃO DEPRODUTO QUÍMICO BACTERICIDA, 
PAPEL HIGIÊNICO DE NO MÍNIMO 200 METROS. 
ITEM LOCADO EM UNIDADE POR DIA. 

UNID. 400 
 R$         

324,32  
 R$          

129.728,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$         

376.758,00  

      

LOTE 4 - SEGURANÇAS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

22 

SEGURANÇA DESARMADA EM PORTARIA E 
RECEPÇÃO PARA CONTROLE DE ACESSO, REVISTAS 
PESSOAIS E SEGURANÇA PREVENTIVA A FIM DE 
GARANTIR A INCOLUMIDADE FÍSICA DAS PESSOAS 
E A INTEGRIDADE DO PATRIMÔNIO FÍSICO E 
PESSOAL DENTRO DOS LOCAIS DOS EVENTOS, 
COM GRUPO DEVIDAMENTE UNIFORMIZADO, 
IDENTIFICADO E QUALIFICADO, CONFORME 
DEMANDA DO MUNICÍPIO. JORNADA DE 08 
HORAS. ITEM LOCADO EM UNIDADE POR 
JORNADA. 

UNID. 1.000 
 R$         

270,30  
 R$          

270.300,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$         

270.300,00  

           

LOTE 5 - PROJETOS PREVENTIVOS DE INCIÊNDIO - PPCI EVENTOS 
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Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

23 

ELABORAÇÃO DE PLANO PARAPREVENÇÃO DE 
INCÊNDIOS (PPCI) ELABORADO POR PROFISSIONAL 
CREDENCIADO NO CREA EM CONJUNTO COM AS 
NORMAS E REGULAMENTOS DOCORPO DE 
BOMBEIROS CONTENDO AS CARACTERÍSTICAS 
GERAIS DAS ESTRUTURAS, OS PROCEDIMENTOS 
BÁSICOS DE EMERGÊNCIA CONTRAI NCÊNDIO E 
PÂNICO, PLANO DE ABANDONO, PLANTAS DE 
EMERGÊNCIA COM A DISPONIBILIZAÇÃO 
DEEQUIPAMENTOS SUFICIENTES E EM PERFEITO 
ESTADO DE FUNCIONAMENTO PARA COMBATE AO 
FOGO. 

UNID. 5 
 R$      

8.093,57  
 R$            

40.467,85  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$            

40.467,85  

  
  

LOTE 6 - BRIGADISTAS 

Item Descrição Ref. Qtde 
Valor 

Referência 
V. Total 

24 

SERVIÇO DE BRIGADISTA - TREINADO E 
CAPACITADO HOMOLOGADO PELO CBMSC PARA A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE BRIGADA, 
UNIFORMIZADO JORNADA DE 8 HORAS. ITEM 
LOCADO EM UNIDADE POR JORNADA. 

UNID. 100 
 R$         

223,07  
 R$            

22.307,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 
 R$            

22.307,00  

 

 
 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. Os serviços, objeto desta contratação, serão executados em locais indicados pela 

contratante dentro do município de Imaruí, conforme surgir o agendamento do 

evento.  

 

5. DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

dos produtos, mediante a  apresentação de Nota Fiscal/Fatura. 

 

6 AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1     Executar os serviços de acordo com a legislação, normas técnicas, padrões e 

especificações pertinentes; 

6.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE; 

6.3 Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da 

CONTRATANTE, que por ventura venha a ter ciência e conhecimento, em função dos 

serviços prestados; 
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6.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021; 

6.5 A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão de contrato por não cumprimento 

do mesmo; 

6.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

6.7 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

6.8        A contratada deverá providenciar todas as autorizações, ART’s, laudos e licenças 

necessárias ao bom funcionamento e uso das estruturas, incluindo toda documentação 

exigida pela legislação vigente para a realização do serviço/objeto que foi contratada. 

6.9   Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.10    Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério 

do Trabalho e Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e 

segurança do trabalho; 

6.11 Quando solicitado a contratada deverá participar de reunião prévia com a 

Administração Pública ou o departamento solicitante, por meio do seu representante, para 

dar as orientações que se fizerem necessárias. 

6.12 A contratada deverá garantir o fornecimento do objeto licitado, obedecendo todas 

as especificações do descritivo de itens, assim como exigências da ABNT, CREA, Corpo de 

Bombeiros, sendo necessária à permanência de um funcionário da empresa, respondendo 

pela estrutura montada durante todo o período do evento, caso seja entendimento da 

fiscalização;  

6.13 A contratada será responsável pelo recolhimento do material após o evento, 

ressarcindo os eventuais prejuízos causados na execução dos serviços. 

6.14 A Contratada a partir do momento que concorda com a instalação dos equipamentos, 

nos locais indicados pela administração, em hipotese alguma poderá reclamar, exigir ou 

protestar por eventuais danos causados em seus equipamentos devido a interperes que 

vierem a acontecer.  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no edital e na proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e em seus anexos. 

 

7.6  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto desta licitação, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1.       A fiscalização das referidas contratações ser realizadas pelos seguintes servidores:  
8.1.1. Fiscal:  Ficam nomeados os servidores públicos abaixo como Fiscal de 

Contrato. 

      Responsalvel pela Cultura e Turismo – Bruna Facchinello 

      Suplente:  Servidor publico – Kelvin Martins Borges 

8.2.        Gestor: Fica nomeado o servidor público, Lucas de Bittencourt como Gestor de 

Contrato. 

 

9. DO ORÇAMENTO:  

9.1. Conforme orientação normativa AGU nº 20 de 1º de abril de 2009: ( na licitação para 

registro de preços, a indicação da dotação orçamentaria e exigivel apenas antes da 

assinatura do contarto )  
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO PMI Nº 018/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 005/2024 
 

 

Razão Social:__________________________________________________________ 

CNPJ:_____________________________  I.E. (se houver):_____________________ 

Endereço: ____________________________________________________________ 

Bairro:___________________________ Cidade: __________________ UF:________ 

Telefone: (___)________________________ E-mail: __________________________ 

Conta Bancária: Banco__________ Ag:_________ Conta Corrente: _______________ 

Responsável pela empresa: _______________________________________________ 

CPF:_______________________ Cargo do responsável: _______________________ 

 

 À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao 

Pregão Eletrônico PMI Nº 0XX/2024, conforme planilha abaixo: 

 

LOTE - 

xx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Especificação Ref. Quant. Valor 

Unit. R$ 

V. Total R$ 

      

Valor Global do Lote R$ 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os 

termos do Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

 A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão 

Pública do Pregão. 

 

CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2024. 

 

 

 

Assinatura do representante legal: ________________________ 

Nome do representante legal: ____________________________ 

Cargo/função do representante legal: ______________________ 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO LICITATÓRIO PMI Nº 018/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 005/2024 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio  
Prefeitura Municipal de Imaruí/SC  
 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 0XX/2024  
 
Pelo presente instrumento, a empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº 
..................................., com sede na ............................................, através de seu representante 
legal infra-assinado, DECLARA que:  
( ) Se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, sob 
as penas do artigo 299 do Código Penal.  
( ) No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  
*Marcar estes itens caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte, 
cooperativa ou microempreendedor individual.  
1. Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atende 
aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei;  

2. Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

3. Para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas;  

4. Para os devidos fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

5. Para os devidos fins que se compromete a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.  

6. Para os devidos fins que cumpre rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  

7. Para os devidos fins que cumpre os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal 
c/c art. 68, VI, da Lei Federal n° 14.133/2021.  

8. Para os devidos fins que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Imaruí/SC, ou ainda com agentes 
públicos com funções ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
assim como estamos cientes que caso sejamos contratados pela administração, durante a 
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vigência do contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar pessoa física 
ou jurídica, se esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item.  

9. Para os devidos fins de direito, que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com intuito de proteger os dados pessoais repassados pela 
Administração, em caso de eventual contratação.  

10. Para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
instaurado por este Município, que o(a) responsável legal da proponente é o(a) 
Sr.(a)............................................................., portador(a) do RG nº 
................................................. e inscrito(a) no CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato.  
11. Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o contrato/ata seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX  
Telefone: (XX) XXXXXXXXX  

12. Para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em 
protocolizar pedido de alteração junto ao departamento de compras e ao setor responsável do 
órgão requisitante deste Município, sob pena de ser considerada como intimada nos dados 
anteriormente fornecidos.  

13. Para os devidos fins que nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., 
inscrito(a) no CPF sob nº..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução do contrato, referente ao processo licitatório PMI nº 0XX/2024 e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus anexos 
e no contrato/ata.  
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 
__________________________, ______ de ______________________ de 2024. 

_______________________________________________ 
(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____ 
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ANEXO V 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMI Nº. XXXX 

 

O município de Imaruí, sediado na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, SC, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº, neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202...., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade 

com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto o ................................................................................... 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

 

NOME DA EMPRESA (CNPJ): 

 

LOTE - 

xx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Especificação Ref. Quant. Valor 

Unit. R$ 

V. Total R$ 

      

Valor Global do Lote R$ 

 

Valor Total do Fornecedor R$ xxx,xx (valor por extenso) 

 

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTIIPANTES  

3.1.  O órgão gerenciador será a XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de assinatura e publicação no site do município, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 10 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

                                                         

7. DAS RESPONSABILIDADES  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10.  DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE   SI O   MUNICIPIO,   POR 

INTERMÉDIO DO   (A) 

................................................... E 

............................................................. 
 

 

A Prefeitura Municipal de Imaruí, com sede na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, 

SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 

......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a).......... , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em

 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../ , 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto a ____________, destinado(s) à ____________, 

conforme relação abaixo indicada: 

 

LOTE - 

xx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Especificação Ref. Quant. Valor 

Unit. R$ 

V. Total R$ 

      

Valor Global do Lote R$ 

 

Valor Total do Fornecedor R$ xxx,xx (valor por extenso) 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (Valor por extenso) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. As obrigações do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital.; 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

I. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

II. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja 

realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre 

o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos 

produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. 
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III. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do 

contrato. 

IV. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTENSÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Órgão: ____________ 

Unidade: ____________ 

Proj. Ativ.: ____________ 

Código Resumido: ____________ 

Elemento Despesa: ____________ 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
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14.1. A vigência do contrato será da data de assinatura do mesmo até o término da vigência da 

ata de registro de preço, não sendo admitida prorrogação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Imaruí para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si 

e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

 

Imaruí, __ de _____________de 2023. 

 

 

Assinaturas 


